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RESUMO 

 

O objetivo deste artigo é analisar como a problemática das mudanças climáticas foi incorporada na agenda 

governamental de Curitiba e se tornou em uma política pública municipal. Ancorando-se em metodologia 

qualitativa, este artigo desenvolveu um estudo de caso de Curitiba quanto à formação de sua agenda 

governamental climática, utilizando o modelo de Múltiplos Fluxos, de Kingdon, como perspectiva teórico-

analítica. Como instrumento de coleta dos dados, foi empregado o levantamento bibliográfico e de outros 

dados secundários. Os resultados do artigo apontam que, em Curitiba, o tema das mudanças climáticas se 

transforma de uma questão em um problema público quando, sobretudo, os formuladores de políticas o 

enquadram como passível de políticas públicas (fluxo de problemas). A política municipal de mudanças 

climáticas de Curitiba, de 2020, foi resultado de ações locais da cidade em resposta à problemática. Essa 

trajetória teve início, mais precisamente, em 2009, a partir do Fórum Curitiba sobre Mudanças Climáticas (fluxo 

de soluções). Desde então, o fluxo político tem favorecido alterações na agenda governamental de Curitiba 

para abordar a questão climática de forma mais incisiva, com forte interferência de atores políticos e 

governamentais locais, aderindo a parcerias e convênios nacionais e internacionais de enfrentamento das 

mudanças climáticas. 

 

Palavras-chave: Mudanças climáticas; Definição de agenda; Políticas públicas; Modelo de Múltiplos Fluxos; 

Governos locais. 

 

 

ABSTRACT 

 

The objective of this paper is to analyze how the issue of climate change has been incorporated into the 

governmental agenda of Curitiba and transformed into a municipal public policy. Using a qualitative 

methodology, this paper developed a case study of Curitiba regarding the formation of its climate 

governmental agenda, employing Kingdon's Multiple Streams framework as a theoretical-analytical 

perspective. Bibliographic research and other secondary data were used as data collection instruments. The 

results indicate that in Curitiba, the issue of climate change transitions from a concern to a public problem 

when policymakers frame it as amenable to public policy (problem stream). Curitiba's municipal climate policy, 

established in 2020, resulted from local actions in response to the issue, a trajectory that began notably in 2009 

with the Curitiba Forum on Climate Change (solution stream). Since then, political dynamics have favored 

changes in Curitiba's governmental agenda to address climate issues more effectively, involving strong 

influence from local political and governmental actors, and engaging in national and international partnerships 

and agreements to tackle climate change. 

 

Keywords: Climate change; Agenda-setting; Public policies; Multiple Streams Model; Local governments. 

 

 

1. INTRODUÇÃO 
 

Globalmente, as grandes cidades são responsáveis por altas emissões de Gases do Efeito Estufa 

(GEE), sobretudo dióxido de carbono (CO2), no planeta, representando aproximadamente 75% do total 
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desse gás a partir da utilização de energia (Bai et al., 2018; Friedrich; Ge; Pickens, 2023). Isso em virtude 

dos estilos de vida associados à urbanização, os quais impulsionam as mudanças climáticas (Revi et al., 

2014) através da demanda por energia de diferentes formas, como para uso no setor de transportes e 

geração de eletricidade. Como resultado, essas cidades e seus sistemas socioambientais sofrem com as 

consequências dessas mudanças, tornando-se altamente susceptíveis aos riscos e impactos climáticos 

(Aylett, 2014; Leck; Roberts, 2015; Ryan, 2015), os quais atingem os mais diversos setores da sociedade. 

De forma simultânea, as grandes cidades e seus governos locais desempenham um papel crucial 

no processo de enfrentamento das mudanças climáticas, seja do ponto de vista da mitigação ou da 

adaptação, em razão de se configurarem em espaços ou núcleos de maior mobilização e alocação de 

recursos humanos, financeiros, tecnológicos, políticos, entre outros, em detrimento às cidades de médio 

e pequeno porte (Espíndola; Ribeiro, 2020). Além disso, apresentam função central na liderança em 

pesquisas científicas, na participação na governança transnacional do clima, e na construção e efetivação 

de capacidade de resposta às mudanças climáticas (Ryan, 2015; Graham; Mitchell, 2016; Runhaar et al., 

2018).  

 Nesse sentido, os governos subnacionais, especialmente os locais, são considerados e 

reconhecidos como núcleos ou agentes transformadores de desenvolvimento (Dellas et al., 2018), com 

diversas cidades no mundo formulando e implementando iniciativas ou ações próprias de enfrentamento 

às mudanças climáticas. Como exemplo dessas cidades, tem-se Nova York (nos Estados Unidos), Cidade 

do México (no México), Bogotá (na Colômbia) e Rio de Janeiro (no Brasil) (Barros, 2017).  

Especificamente no Brasil, onde o percentual populacional já registra mais de 203 milhões de 

pessoas, com mais da metade desse total vivendo em áreas urbanas (IBGE, 2023), não é comum um 

cenário com engajamento das cidades e seus governos locais frente à questão climática, formulando e 

implementando políticas públicas ou ações climáticas. Estudos recentes apontam nessa vertente, com 

realidades locais enfrentando uma série de desafios e entraves relacionados às mudanças climáticas, não 

estando preparadas, equipadas e com capacidade de resposta a tais desafios e entraves (Barbi, 2015; Di 

Giulio et al., 2019; Teixeira; Pessoa, 2021; Teixeira et al., 2021), de modo a atenuar os riscos e impactos 

climáticos às populações e ao meio ambiente nessas cidades.  

No contexto do Brasil, a cidade de Curitiba (Figura 01), na contramão desse cenário observado na 

maior parte das cidades brasileiras, tem avançado na perspectiva de uma agenda local voltada às 

mudanças climáticas – ainda que enfrentando desafios e obstáculos como as demais –, sendo 

amplamente publicizada como uma cidade sustentável nos meios midiáticos. Uma matéria recente 

apresenta Curitiba como a cidade mais sustentável da América Latina (Estúdio Folha, 2023). Sobre isso, 
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cabe pontuar que, na contemporaneidade, as mudanças climáticas se configuram em um tema central no 

debate público e estão presentes cotidianamente na mídia (Giddens, 2010).  

A notoriedade dada à Curitiba em relação à sustentabilidade se deve justamente a aspectos como 

o seu destaque na formulação e implementação de iniciativas de controle e combate das mudanças 

climáticas, muito embora enfrente desafios e entraves que são comuns às cidades brasileiras no que diz 

respeito à construção e efetivação de uma sustentabilidade. Um exemplo dessas iniciativas é o Plano 

Municipal de Mitigação e Adaptação às Mudanças Climáticas (PlanClima) de Curitiba, política pública 

municipal aprovada e publicada no final de 2020 voltada para responder às mudanças climáticas (Curitiba, 

2020).  

É nessa ótica que se busca, com este artigo, analisar como a problemática das mudanças 

climáticas foi incorporada na agenda governamental de Curitiba e se tornou em uma política pública 

municipal. Para efetivar esta análise, o trabalho emprega uma metodologia com abordagem qualitativa, 

desenvolvendo um estudo de caso da cidade de Curitiba, com adoção, enquanto corrente teórico-

analítica, do modelo de Múltiplos Fluxos de Kingdon (2011), conforme detalhado no tópico na sequência 

junto com outros aspectos metodológicos. Sob essa perspectiva, este trabalho se divide, estruturalmente, 

em dois tópicos, além desta introdução e das conclusões. No tópico em sequência, são apresentados e 

detalhados os procedimentos metodológicos. Em seguida, tem-se a análise e discussão dos resultados, 

confrontando com a literatura científica sobre os temas do objeto de estudo.  

 

2. CAMINHOS METODOLÓGICOS 
 

De modo a alcançar o objetivo proposto na introdução, este trabalho se ancora em uma 

abordagem de natureza qualitativa, justificando-se, como apontam Deslauriers e Kérisit (2008), sob a 

ótica de que este tipo de abordagem investigativa de pesquisa permitiu analisar e entender como a 

questão das mudanças climáticas é aderida pelo governo local de Curitiba, possibilitando a formação de 

uma agenda governamental voltada para as mudanças climáticas no âmbito local, resultando, com isso, 

no final de 2020 na aprovação e publicação do PlanClima.  

Assim sendo, foi desenvolvido um estudo de caso da cidade de Curitiba (Figura 01), capital do 

estado do Paraná (PR), pois se compreende que é uma cidade na qual se configura em um lócus de 

pesquisa que reflete as características para análise sobre o tema do objeto de estudo, bem como aplicação 

do modelo de Múltiplos Fluxos, apresentado e discutido em sequência. A escolha pelo estudo de caso 

enquanto método de pesquisa se deu em função de possibilitar a incorporação de aspectos e abordagens 

específicos à coleta e análise dos dados (Yin, 2010), conhecendo em profundidade os fenômenos 

estudados (Fonseca, 2002), como por exemplo, as mudanças climáticas.  
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Figura 01 – Mapa de localização geográfica de Curitiba/PR, Brasil 

 

Fonte: Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE, 2022). Elaborado por Gabriel Leodegário 

(2023). 

 

Ao realizar o estudo de caso de Curitiba, é possível observar a evolução, as potencialidades e as 

limitações da formação de uma agenda governamental voltada ao tema das mudanças climáticas no 

âmbito local, a qual resultou na aprovação e publicação do PlanClima em 2020. Nesta pesquisa, esse 

estudo ocorreu a partir do levantamento bibliográfico sobre os temas do objeto, aplicando o modelo de 

Múltiplos Fluxos, elaborado inicialmente por Kingdon (2011), como perspectiva teórica para análise e 

compreensão da formação da agenda governamental voltada à questão climática em Curitiba e da 

formulação de uma política pública de enfrentamento das mudanças climáticas no nível local.  

Ademais, o estudo de caso foi proporcionado por meio da coleta e análise de dados secundários, 

incluindo dados obtidos de fontes como o Painel de Indicadores de Mudanças Climáticas de Curitiba 

(PIMCC) e o Instituto de Pesquisa e Planejamento Urbano de Curitiba (IPPUC); assim como de políticas 

públicas municipais como as legislações que regulamentam o Fórum Curitiba sobre Mudanças Climáticas 

e o plano diretor em vigor (de 2015) da cidade. Os dados coletados são analisados e discutidos no tópico 

a seguir dos resultados, dialogando com a literatura científica sobre o tema.   
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3. AGENDA E FORMULAÇÃO DE POLÍTICA PÚBLICA CLIMÁTICA A PARTIR DO MODELO DE MÚLTIPLOS 
FLUXOS: UM ESTUDO DE CASO  

 

 A teoria do modelo de Múltiplos Fluxos, na qual foi originada a partir das discussões acerca da 

formação da agenda pública, com o pioneirismo dos estudos, por exemplo, de Kingdon (2011) sobre o 

modelo de decisão em organizações, destaca a competitividade na formação da agenda governamental, 

onde as prioridades podem mudar e influenciar tal formação. Esse momento acontece quando três fluxos 

(a serem discutidos a seguir neste tópico) convergem, criando o que se chama de uma “janela de 

oportunidades”.  

Esta janela trata-se de um “momento crítico” favorável ao reconhecimento público da relevância 

de um determinado problema social, que apresenta um conjunto variável de soluções e um ambiente 

político no qual é propício à mudança (Gomes; Moura; Alves, 2019). Para Kingdon (2011), esse momento 

é o que ele chama de “juntando as coisas”, momento em que os três fluxos do modelo podem ser 

explorados pelos atores políticos e tornarem o problema público a ser alvo de incorporação na agenda 

governamental e, com isso, possibilidade de formulação de uma política pública para sua solução ou 

atenuação. Em outras palavras, esse “momento crítico” acontece quando os empreendedores de políticas 

públicas (gestores e técnicos, por exemplo) veem uma possibilidade de inserção de um problema social, 

como as mudanças climáticas, na agenda de governo enquanto pauta prioritária para atuação dos atores 

políticos em conjunto com outros atores pertinentes para a questão. Com isso, podendo ser formulada 

uma política pública, cujo objetivo seja acometer a problemática que a desencadeia.  

Cabe pontuar que se compreende, nesta discussão, a agenda governamental como o conjunto de 

temas/questões que recebe atenção por parte do governo e seus atores em um determinado momento 

(Kingdon, 2006). Além do estabelecimento da agenda governamental, outro processo pré-decisório na 

formulação das políticas públicas é a definição de alternativas, que consiste no desenho de um 

planejamento possível com uma série de alternativas para a escolha de uma ou mais delas para a ação 

prática (Kingdon, 2006). Considerando que o modelo teórico-analítico de Kingdon envolve esses dois 

processos pré-decisórios principais, é preciso entender como o autor explica a combinação entre os 

elementos estruturais básicos para compreensão da formação da agenda e da formulação da política 

pública, ou seja, os três fluxos decisórios: o de problemas, o de soluções ou políticas públicas e o político.  

No primeiro fluxo, o de problemas, o foco está relacionado a como os atores políticos e 

governamentais tomam conhecimento sobre as “situações” da realidade e passam a considerá-las como 

“problemas públicos”, sendo passíveis da atuação de políticas públicas (Kingdon, 2011; Capella; Brasil, 

2015). As situações e os problemas são, portanto, diferentes, na medida em que os problemas ocupam 

lugares prioritários na agenda governamental, enquanto as situações não: “as situações passam a ser 
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definidas como problemas e aumentam suas chances de se tornarem prioridade na agenda, quando 

acreditamos que devemos fazer algo para mudá-las” (Kingdon, 2006, p. 227). É importante ressaltar que, 

em virtude do alto volume de questões na sociedade e da incapacidade dos governos em lidar com todas 

de forma simultânea, os formuladores de políticas públicas dão atenção àquelas que percebem e 

acreditam que são mais relevantes de atuação por meio de ações práticas. 

Ao questionar “Por que alguns problemas recebem mais atenção do que outros por parte das 

autoridades governamentais?” (p. 227), Kingdon (2006) já responde em seguida afirmando que a resposta 

está nos meios pelos quais os atores tomam conhecimento das situações, bem como nas formas pelas 

quais essas situações foram definidas e colocadas como problemas. Em relação aos meios, a atenção 

governamental a determinadas situações se dá através de três mecanismos básicos: indicadores (medidas 

de avaliação da magnitude de uma situação e as modificações pelas quais ela passa), eventos-foco (são 

exemplos as crises, os desastres ou as outras ocorrências que chamam mais atenção para dadas situações 

em detrimento a outras) e feedbacks (de ações governamentais, sejam formais – como avaliação de 

políticas públicas – ou informais – como manifestações na imprensa) (Kingdon, 2006; 2011). Enquanto no 

que diz respeito às formas pelas quais as situações são enquadradas como problemas, pontua-se que 

dependem, por exemplo, da relevância dada pelos atores políticos e governamentais envolvidos.   

No contexto de Curitiba, a questão das mudanças climáticas se transforma de uma situação em 

um problema quando os indicadores e desastres socioambientais locais evidenciam sua relevância como 

um problema público; mas, sobretudo, quando os formuladores o enquadram como passível de 

formulação de políticas públicas. Os indicadores e desastres socioambientais aqui citados são exemplos 

de meios, como discute Kingdon (2006). Já o fato dos formuladores interpretarem e enquadrarem a 

situação das mudanças climáticas como um problema de ordem pública no âmbito de Curitiba, na qual 

está atingindo os territórios e suas populações, pode ser visto como uma das formas pelas quais as 

situações são colocadas como problemas por tais atores, conforme também assinala Kingdon (2006).  

Em relação aos indicadores, ressalta-se, neste caso, as estimativas de emissões de GEE como um 

dos principais indicadores para observar a quantidade de emissões de GEE em um dado período temporal 

no contexto de um território, avaliando se houve uma variação ou não em seus números, de modo a 

observar alterações ou não no sistema climático. No Brasil, um dos sistemas de indicadores é o Sistema 

de Estimativas de Emissões e Remoções de Gases de Efeito Estufa (SEEG), do Observatório do Clima (OC). 

De acordo com dados do SEEG, entre 2000 e 2019 (um ano antes à aprovação e publicação do PlanClima), 

houve um aumento de aproximadamente 84% do total de emissões de CO2 em Curitiba, saindo de 2.522 

para 3.008 CO2 (t) (SEEG, 2022).  
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Do total para 2019, cerca de 70% das emissões em Curitiba vieram do setor energético, cenário 

que vai de encontro aos do estado do PR (onde o setor de energia assume o segundo lugar das emissões 

de CO2 (t), ficando atrás somente do setor agropecuário) e do país (onde o setor energético assume o 

terceiro lugar de tais emissões, atrás dos setores de mudanças de uso da terra e florestas, e da 

agropecuária) (SEEG, 2022). Na cidade de Curitiba, no âmbito do setor de energias, o subsetor de 

transportes é o responsável principal pelas emissões de GEE, em especial CO2, com 66% do total; seguido 

pelos subsetores de energia estacionária (22,6%) e de resíduos (10,8%), conforme dados do quarto e 

último inventário local de emissões de GEE, considerando as emissões do ano-base 2016 (Curitiba, 2019).  

Nesse sentido, o relatório “Avaliação de vulnerabilidade ambiental e socioeconômica para o 

Município de Curitiba”, desenvolvido pelo Instituto de IPPUC, conclui, dentre outros aspectos, que 

Curitiba apresenta uma tendência ao aquecimento de temperatura, assim como ao aumento das 

precipitações pluviométricas para todas as estações do ano (IPPUC, 2014). Nesse sentido, em termos de 

impactos sobre os sistemas sociais e ambientais em Curitiba, destaca-se a maior frequência na recorrência 

de inundações, o aumento na extensão das áreas de riscos de inundação e a alta vulnerabilidade dos 

bairros centrais e seus sistemas às ilhas de calor (IPPUC, 2014).  

Na esteira dessa discussão, outros indicadores relevantes de serem apresentados para este 

estudo são os de qualidade ambiental e urbana, do PIMCC. Por exemplo, este Painel, a partir da Pesquisa 

de Orçamentos Familiares (POF), do IBGE, aponta, com base em dados de 2017-2018, que 21,4% dos 

domicílios localizados na cidade encontram-se próximos a rios, baías, lagos, açudes ou represas que estão 

poluídos (PIMCC, 2022). Além disso, 11% da proporção de domicílio está localizada em áreas propensas à 

inundação (PIMCC, 2022).  

Os indicadores mencionados, por exemplo, destacam a necessidade e importância de uma agenda 

governamental voltada às mudanças climáticas no nível local, com formulação de uma política pública 

específica para enfrentamento da problemática em questão. Isso porque, diante do contexto de 

vulnerabilidade socioambiental em Curitiba, associado com a ocorrência de eventos climáticos extremos 

(como chuvas intensas), pode ocorrer situações de desastres socioambientais, ocasionando impactos 

negativos aos indivíduos e ao ambiente da cidade, tais como perdas materiais, doenças infecciosas e 

contaminação dos cursos d’água. 

Quanto aos eventos-foco, ou seja, desastres socioambientais, pontua-se que Curitiba não é uma 

cidade com a presença ou o histórico de grandes desastres socioambientais, mas que já passou por 

algumas situações problemáticas como a nevada de outubro de 1975; e as inundações de 1983, 1994 e 

1999, as quais desencadearam situação de emergência para a cidade (Curitiba, s.d.). Esses eventos-foco, 

assim como os indicadores mencionados para o caso de Curitiba, não se configuram em elementos que 
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garantem a inserção “automática” do problema das mudanças climáticas na agenda governamental, com 

a posterior formulação de uma política pública para seu enfrentamento. 

Este aspecto pode ser corroborado em Gomes, Moura e Alves (2019), quando analisam o 

movimento social negro na formação da agenda governamental nacional a partir da formulação do Plano 

Juventude Viva. As autoras ressaltam, com base em Mukherjee e Howlett (2015), que, pelo contrário, os 

atores políticos devem se utilizar de indicadores e/ou eventos-foco enquanto oportunidades geradas e, 

assim, construírem alianças e apoios a uma pauta substantiva que una as limitações institucionais, 

incluindo os atores tanto governamentais quanto não governamentais (Mukherjee; Howlett, 2015 apud 

Gomes; Moura; Alves, 2019).  

Ainda no fluxo de problemas, quanto aos feedbacks, é importante pontuar, inicialmente, que, na 

cidade de Curitiba, não existe um orçamento específico para o enfrentamento das mudanças climáticas 

nonível local (Teixeira; Pessoa, 2021; Loose; Quevedo, 2022). Não obstante, há um Fundo Municipal do 

Meio Ambiente (FMMA), responsável por financiar o primeiro inventário de emissões de efeito estufa da 

cidade (Teixeira; Pessoa, 2021). Segundo dados do PIMCC (2022), o orçamento da Secretaria Municipal 

de Meio Ambiente (SMMA) de Curitiba evoluiu entre os anos de 2016 e 2020, com um aumento de 1,2% 

(saindo de 3,0% para 4,2%). Como bem destacam Loose e Quevedo (2022), é preciso observar quais 

setores, áreas ou projetos foram mais financiados, verificando “se há uma regularidade na aplicação de 

recursos ou se a questão climática é contemplada de forma eventual e não programática” (p. 10).  

No segundo fluxo, o de soluções ou políticas públicas, o enfoque dado é na construção de 

alternativas viáveis para solucionar ou atenuar os problemas, havendo escolhas entre as alternativas 

possíveis (Kingdon, 2006). Contudo, este autor destaca que a construção dessas alternativas não é 

necessariamente fruto de uma percepção anterior sobre os problemas públicos específicos; muitas vezes, 

o que acontece é a criação de alternativas e, posteriormente, a busca por problemas para o seu uso. Sobre 

isso, Gomes, Moura e Alves (2019) assinalam que, no caso da existência prévia de alternativas, há maiores 

chances de determinados problemas serem inseridos na agenda governamental, em detrimento a outros.   

Seguindo esse raciocínio, cabe pontuar ainda que as alternativas são desenvolvidas no contexto 

das comunidades políticas, as quais são compostas por um conjunto diverso de atores e setores da 

sociedade, tais como atores políticos e governamentais, funcionários públicos, acadêmicos, e profissionais 

representantes e pertencentes a grupos de interesses (Capella, 2018). O ponto em comum entre eles é a 

preocupação pela resolução do problema público específico. Segundo a autora, as ideias que circulam 

nessas comunidades perpassam, às vezes, por longos períodos até que sejam aceitas de fato, começando 

a ser pensadas e colocadas em prática enquanto políticas públicas.  
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É o que aconteceu, por exemplo, no caso de Curitiba em relação ao PlanClima, que foi inicialmente 

idealizado em 2009 com o Fórum Curitiba sobre Mudanças Climáticas (regulamentado pelo Decreto nº 

1.186, de 2009) (Curitiba, 2009). Posteriormente, foi reforçado com a revisão e posterior aprovação em 

2015 do plano diretor em vigor da cidade (definido pela Lei nº 14.771, de 17 de dezembro de 2015), 

quando foi colocado enquanto um dos planos estratégicos (Curitiba, 2015). Capella (2018) considera que 

as ideias sobre alternativas podem ser combinadas em novas propostas ou alteradas ou ainda descartadas 

no contexto competitivo de seleção de tais alternativas; e o que ocorreu com o PlanClima de Curitiba foi 

a sua continuidade desde quando foi idealizada em 2009 com o Fórum Curitiba sobre Mudanças 

Climáticas, posteriormente atualizado em 2016 através do Decreto nº 498 (Curitiba, 2016).  

O PlanClima foi justamente resultado de uma série de ações locais de Curitiba em resposta ao 

problema das mudanças climáticas no nível local. No entanto, essa trajetória teve início com a 

participação da cidade e seus representantes governamentais em conferências com o enfoque nas 

questões ambientais de modo mais geral, como na II Conferência das Nações Unidas sobre o Meio 

Ambiente e o Desenvolvimento (mais conhecida como Rio-92) (Curitiba, 2020), que aconteceu em 1992 

na cidade do Rio de Janeiro, no Brasil.  

A preocupação mais específica na questão das mudanças climáticas se efetivou, mais 

precisamente, em 2009 a partir do Fórum mencionado, que foi responsável pela idealização e elaboração 

de ações como inventários locais das fontes de absorção (sumidouros) e de emissão de GEE, e estudos de 

vulnerabilidade socioeconômica e ambiental (Curitiba, 2009; 2016; 2020). Quase 10 anos depois, outra 

ação importante nessa perspectiva foi a assinatura, em 2018, da Carta de Compromisso da Cidade de 

Curitiba com o relatório Deadline 2020 – Meta 2020, do Grupo C40 de Grandes Cidades para a Liderança 

Climática (Grupo C40), referente ao Planejamento de Ação Climática (PAC), cujo objetivo central era dar 

suporte ao processo de formulação do PlanClima até 2020 (Curitiba, 2020), atualmente em 

implementação.  

Após esta adesão pelo governo de Curitiba, foi criado o Grupo de Trabalho (GT) Clima, com a 

coordenação da SEMA e do IPPUC, visando formular o PlanClima (Curitiba, 2020). Enfim, o PlanClima foi 

formulado por funcionários da Prefeitura Municipal de Curitiba, sob a liderança da SEMA, com a 

participação de um conjunto de atores e setores ligados, por exemplo, ao governo, ao setor privado e à 

sociedade civil, envolvendo ainda instâncias colegiadas como o Conselho da Cidade de Curitiba 

(CONCITIBA). Sendo assim, como bem caracteriza Kigndon (2006) no que diz respeito aos participantes 

envolvidos com a formulação de políticas públicas, os atores tanto “visíveis” (como o prefeito e seus 

gestores locais) quanto “invisíveis” (como funcionários de carreira da Prefeitura Municipal de Curitiba) 

participaram da formulação do PlanClima. Cabe pontuar, porém, que a participação de acadêmicos, 
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enquanto outros representantes dos participantes “invisíveis”, se deu de forma bastante limitada nesse 

processo, na medida em que, entre os membros da equipe técnica de formulação do Plano, não há 

nenhum representante da universidade.  

Para Capella (2018), com base em Kingdon, alguns fatores-chave são responsáveis por fazerem 

com que as ideias, em termos de alternativas, sejam pensadas e continuem sendo colocadas em prática; 

e esses fatores são, dentre outros, a viabilidade técnica, a aceitação pelo público em geral e a 

receptividade pelos tomadores de decisão. No âmbito de Curitiba, a viabilidade técnica se refere à política 

em questão se mostrar possível de ser implementada devido aos recursos alocados pelo governo a partir 

de parcerias e convênios firmados, inclusive internacionalmente como o Programa C40 Cities Finance 

Facility (CFF)1. Em relação à aceitação pelo público em geral, está relacionada à cultura política mais ampla 

no que tange o tema, ou seja, é uma questão aceita pela sociedade de modo geral em razão de ser um 

problema social que afeta a todas as pessoas, independentemente de sua classe social como salienta Beck 

(2011) em seus estudos sobre a sociedade de riscos. Já a receptividade pelos tomadores de decisão se 

refere à ideia das mudanças climáticas em Curitiba ser uma ideia aceita pelos atores políticos e burocratas 

ligados à problemática, tendo sido formulada uma política pública para enfrentá-la, isto é, o PlanClima.  

Sobre este fator mais especificamente, pontua-se que a vontade política é um aspecto crucial no 

processo de tomada de decisão, podendo ser responsável pela incorporação ou não de um problema na 

agenda governamental e, com isso, formulação e implementação de uma política pública para enfrentá-

lo (Campos; Philippi Junior; Santana, 2015). Nesse sentido, pensando no caso de Curitiba referente às 

mudanças climáticas, Teixeira e Pessoa (2020) reforçam que, na cidade, a formação de uma agenda 

governamental, com a formulação de uma política pública voltada às mudanças climáticas, contou e ainda 

permanece contando com a vontade dos atores políticos e governamentais, sobretudo, locais. Com isso, 

facilitando o processo de tomada de decisão quanto ao tema e seu enfrentamento. Outros estudos, como 

o de Dias, Pessoa e Teixeira (2023), sinalizam para a importância de uma agenda governamental na qual 

coloque o tema das mudanças climáticas como prioridade política, sendo pensado em todos os setores 

de forma integrada.  

Desde então, o fluxo político, terceiro fluxo do modelo teórico-analítico aqui aplicado à agenda 

climática em Curitiba, foi propício para que a temática das mudanças climáticas adentrasse na agenda 

governamental da cidade. Neste último fluxo, como afirma Kingdon (2006), é o momento no qual o 

ambiente político é propício à incorporação de um dado problema social na agenda governamental, 

 
 
1 Programa operacionalizado pela Deutsche Gesellschaft für Internationale Zusammenarbeit, empresa privada 
internacional da Alemanha, e pelo Grupo C40, utilizando de recursos internacionais dos governos alemão e britânico, 
bem como de um fundo estadunidense (Curitiba, 2020). 
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podendo ser caracterizado a partir do momento em que há mudanças na opinião pública a respeito do 

problema ou até mesmo quando ocorrem eleições trazendo uma nova administração ao poder.  

De acordo com o autor, existem três elementos que influenciam o fluxo político: clima ou humor 

nacional (caracterizado pela percepção dos participantes do processo decisório, como movimentos sociais 

e mídia, de que a sociedade como um todo é favorável a certas questões), forças políticas organizadas 

(referentes aos grupos de interesse, apoiando ou não o acesso de uma situação à agenda de governo) e 

mudanças de governo (são exemplos as mudanças que resultam de processo eleitoral, as alterações feitas 

de forma interna à gestão ou até as mudanças na composição do Legislativo). Comumente, os fatores que, 

em grande medida, mais interferem na formação e alteração da agenda governamental são o clima (ou 

humor) nacional ou as mudanças de governo (Kingdon, 2006).  

Em relação ao clima nacional, que “cria uma espécie de ‘solo fértil’ para algumas ideias 

germinarem” (Capella, 2006, p. 29), o caso das mudanças climáticas em Curitiba encontrou, nesse sentido, 

um fluxo político favorável quando, em 2009, foi criada a Política Nacional sobre Mudança do Clima 

(PNMC) do Brasil, sob a regulamentação da Lei nº 12.187, de 29 de dezembro de 2009 (Brasil, 2009). Com 

esta política pública no nível nacional, além da formulação posterior de outras políticas nessa mesma 

escala territorial como o Plano Nacional de Adaptação à Mudança do Clima (PNA) em 2016 através da 

Portaria nº 150 (Brasil, 2016), a agenda governamental de Curitiba foi incentivada positivamente, com os 

primeiros passos iniciados na perspectiva de construção de seu PlanClima a partir de 2015 quando o plano 

diretor vigente da cidade colocou a referida política pública enquanto um dos planos estratégicos para a 

cidade, conforme apresentado anteriormente neste tópico.  

No que tange às forças políticas organizadas, em Curitiba, assim como em outras cidades 

brasileiras, tais forças são exercidas por grupos de interesse e de pressão, como os ligados ao mercado 

imobiliário. No âmbito de Curitiba, as forças políticas organizadas locais foram convergentes para a 

formulação do PlanClima, uma vez que se trata, inclusive, de uma agenda de interesse dos atores políticos, 

como o prefeito da cidade, em função da alocação de recursos financeiros e tecnológicos que é possível 

a partir dessa agenda. Todavia, os interesses locais do mercado imobiliário ainda são colocados como 

prioridade em relação às demandas e necessidades da camada mais pobre e vulnerável social e 

ambientalmente (Martínez, 2016; Cunico; Lohmann, 2017), como ocorre com a liberação de construção 

de novos loteamentos em áreas de proteção ambiental ou de risco na cidade (Martínez, 2016). 

Pesquisas, como a de Pereira (2012), mostram que, muitas vezes, os interesses particulares do 

mercado imobiliário e dos “consumidores” do espaço urbano são colocados em prevalência às demandas 

e necessidades dos demais indivíduos ou grupos sociais, principalmente daqueles que estão em condição 

de vulnerabilidade socioeconômica, com normas, direitos etc. de proteção ambiental sendo violados e/ou 
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flexibilizados. Outros estudos, como o de Teixeira, Pessoa e Dias (2022), a partir do caso de Natal, capital 

do estado do Rio Grande do Norte (RN), afirmam que as políticas públicas locais, como o plano diretor 

local, são altamente convergentes com os interesses dos empresários do mercado imobiliário.  

Quanto às mudanças de governo, mais especificamente de prefeitos em Curitiba, ao fazer uma 

análise da trajetória dos prefeitos da cidade desde 2009, quando o PlanClima foi inicialmente idealizado 

através do Fórum Curitiba sobre Mudanças Climáticas, até os dias de hoje, o que pode ser observado é 

uma cidade sendo liderada por prefeitos filiados a partidos políticos de espectro ideológico de centro ou 

centro-esquerda. Enfim, a formação de uma agenda governamental e a formulação de uma política 

pública voltadas para as mudanças climáticas em Curitiba culminaram do que já foi apresentado no início 

deste tópico, de uma “janela de oportunidades”, na qual combinou elementos básicos relacionados a três 

aspectos principais, que, por sua vez, se referem aos três fluxos decisórios, conforme retomado no tópico 

em sequência.   

 

4. CONCLUSÕES 
 

Como discutido nos resultados deste artigo, a formação da agenda governamental climática em 

Curitiba e, por seu turno, a formulação do PlanClima como um instrumento de enfrentamento das 

mudanças climáticas na cidade, seja do ponto de vista da mitigação das emissões de GEE ou da adaptação 

aos impactos climáticos efetivos, são fruto de um momento crítico que favoreceu o reconhecimento das 

mudanças climáticas enquanto um problema público, com necessidade de atuação frente às suas causas 

e aos seus efeitos.  

Esse momento crítico combina três aspectos centrais, os quais se referem aos fluxos decisórios 

apresentados por Kingdon (2011) para o modelo de Múltiplos Fluxos. O primeiro relacionado aos fatores-

chave, como os indicadores socioambientais e climáticos locais, que possibilitaram considerar a questão 

climática na cidade em um problema público. O segundo referente à viabilidade de alternativas dada pelas 

comunidades políticas, como os atores políticos e governamentais locais, para enfrentar o referido 

problema. E, especialmente, o terceiro, relacionado ao interesse político, que permitiu e possibilita a 

inserção, em certa medida com maior facilidade, da questão das mudanças climáticas na agenda de 

governo de Curitiba, muito em razão dos recursos que são obtidos por meio das parcerias e dos convênios 

firmados nacional e internacionalmente, podendo ser aplicados, inclusive, em outras políticas setoriais.  

Diante desse cenário, é possível afirmar que o objetivo proposto no momento introdutório deste 

artigo foi alcançado, na medida em que se analisou como a questão das mudanças climáticas foi 

incorporada na agenda governamental de Curitiba e que resultou na formulação do PlanClima, com sua 

aprovação e publicação no final de 2020. Com isso, compreendendo a evolução, os desafios e as 
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potencialidades dessa agenda. Ainda que cidades como Curitiba apresentem avanços numa perspectiva 

de incorporação do tema das mudanças climáticas em sua agenda governamental – muito embora com 

desafios e obstáculos, esta não é uma realidade comum, especialmente no contexto das cidades 

brasileiras, como apontam os estudos recentes de Andrade (2017), Di Giulio et al. (2017), Di Giulio et al. 

(2019), Teixeira e Pessoa (2020; 2021), Teixeira et al. (2021) e Santos et al. (2023).  

As limitações desta pesquisa se dão na perspectiva de ser um estudo focado em um caso único, o 

que acaba dificultando na inferência para outras realidades; porém, mesmo assim, podem-se fazer 

generalizações sobre um determinado tema (Yin, 2010), principalmente quando associado a outros casos 

dessa natureza. Nesse ínterim, em termos de perspectivas futuras de estudos, uma delas consiste na 

análise de outros casos na vertente realizada por este artigo, de modo a observar como as cidades e 

outros níveis de governos vêm inserindo a questão climática em suas agendas governamentais. Outro viés 

de estudo futuro é a investigação do PlanClima sob a perspectiva da implementação, de forma a observar 

como está se dando seu processo de implementação, compreendendo seus desafios, entraves e/ou 

avanços.  

Com a abordagem dada a este artigo, é esperado que o mesmo possa contribuir em três 

dimensões principais. Uma dessas dimensões é a acadêmica, com os estudos no campo das Políticas 

Públicas, dando ênfase na formação da agenda governamental, especialmente a partir da concepção 

teórico-analítica do modelo de Múltiplos Fluxos, de Kingdon. Outro campo que se pretende favorecer é o 

das pesquisas sobre mudanças climáticas e cidades, contribuindo com a literatura científica acerca do 

tema. Outra das dimensões é a gestão pública, onde é esperado que a análise realizada com este trabalho 

possa refletir sobre um problema de ordem pública, as mudanças climáticas, pensando sobre os desafios 

e as potencialidades de sua inserção no contexto de uma agenda de governo. Por fim, a terceira e última 

dimensão que se espera contribuir com este artigo é na perspectiva de reflexão e discussão a respeito das 

reverberações negativas das mudanças climáticas sobre a qualidade de vida dos sistemas sociais e 

ambientais locais de Curitiba, mas também de outras localidades que sofrem em maior ou menor 

proporção com os impactos dessas mudanças. 
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